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DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. SOBERANIA DAS DECISÕES DA ASSEMBLÉIA
GERAL DE CREDORES. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE
LEGALIDADE PELO MAGISTRADO. INSURGÊNCIA CONTRA
A ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS DO PLANO DE
REUPERAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CLARA E
OBJETIVA DO RECURSO. FALTA DE INDICAÇÃO PRECISA
DE DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA Nº 284 DO
STF. REVISÃO DE CLÁUSULAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
Nº 5, 7 e 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que promoveu a
modificação de plano de recuperação judicial aprovado em
Assembleia Geral de Credores.
2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 35, I, alíneas
"a" e "f"; 50, I; 51, § 1º; e 58, e § 1º, da caput  Lei nº 11.101/05,
bem como ao  do Código de Processo Civil, art. 1.022
sustentando a necessidade de manutenção do plano de
recuperação judicial como aprovado pela maioria dos credores.
3. O Ministério Público opinou pelo não conhecimento do
recurso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar cláusulas do plano de
recuperação judicial, considerando os limites impostos pelas
Súmulas nº 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, que vedam a
análise de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas.
III. Razões de decidir
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5. A parte recorrente limitou-se a impugnar a viabilidade de
controle de legalidade promovida pela corte de origem em
relação ao plano de recuperação, não sustentando
juridicamente a impugnação específica a cada cláusula
alterada ou expondo fundamentação subsidiária apta a tal
finalidade. 
6. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões
recursais, bem como a falta de indicação precisa de dispositivos
legais violados, atrai a aplicação da Súmula nº 284 do STF, que
impede o conhecimento do recurso.
7. O recurso especial não pode ser conhecido quando a análise
da controvérsia demanda o reexame de fatos e provas ou a
interpretação de cláusulas contratuais, conforme as Súmulas nº
5 e 7 do STJ.
8. No caso concreto, a pretensão recursal exige a revisão do
conteúdo contratual do plano de recuperação judicial e do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, o
que inviabiliza o conhecimento do recurso.
9. Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado 
vem se manifestando da seguinte forma: "A jurisprudência das
duas Turmas de Direito Privado do STJ sedimentou que o juiz
está autorizado a realizar o controle de legalidade do plano de
recuperação judicial, sem adentrar no aspecto da sua viabilidade
econômica, a qual constitui mérito da soberana vontade da
assembleia geral de credores." (  relatoraREsp n. 1.660.195/PR,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017,
DJe de ) 10/4/2017.
10. A parte recorrente não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame, o que atrai a incidência
da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo 
11. Recurso especial não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da03/03/2026  09/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que promoveu a
modificação de plano de recuperação judicial aprovado em
Assembleia Geral de Credores.

2. A parte recorrente alegou violação aos artigos 35, I, alíneas
"a" e "f"; 50, I; 51, § 1º; e 58, e § 1º, da caput  Lei nº 11.101/05,
bem como ao  do Código de Processo Civil, art. 1.022
sustentando a necessidade de manutenção do plano de
recuperação judicial como aprovado pela maioria dos credores.

3. O Ministério Público opinou pelo não conhecimento do
recurso.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido para revisar cláusulas do plano de
recuperação judicial, considerando os limites impostos pelas
Súmulas nº 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça, que vedam a
análise de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas.

III. Razões de decidir

5. A parte recorrente limitou-se a impugnar a viabilidade de
controle de legalidade promovida pela corte de origem em
relação ao plano de recuperação, não sustentando
juridicamente a impugnação específica a cada cláusula
alterada ou expondo fundamentação subsidiária apta a tal
finalidade. 

6. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões
recursais, bem como a falta de indicação precisa de dispositivos
legais violados, atrai a aplicação da Súmula nº 284 do STF, que
impede o conhecimento do recurso.

7. O recurso especial não pode ser conhecido quando a análise
da controvérsia demanda o reexame de fatos e provas ou a
interpretação de cláusulas contratuais, conforme as Súmulas nº
5 e 7 do STJ.

8. No caso concreto, a pretensão recursal exige a revisão do
conteúdo contratual do plano de recuperação judicial e do
quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, o
que inviabiliza o conhecimento do recurso.

9. Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado 
vem se manifestando da seguinte forma: "A jurisprudência das
duas Turmas de Direito Privado do STJ sedimentou que o juiz
está autorizado a realizar o controle de legalidade do plano de
recuperação judicial, sem adentrar no aspecto da sua viabilidade
econômica, a qual constitui mérito da soberana vontade da
assembleia geral de credores." (  relatoraREsp n. 1.660.195/PR,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017,
DJe de ) 10/4/2017.

10. A parte recorrente não apresentou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese,
nem demonstrou distinção entre os julgados mencionados na
decisão agravada e o caso em exame, o que atrai a incidência
da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo 

11. Recurso especial não conhecido.  

RELATÓRIO
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Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão (e-
STJ ):Fl.86/105

 

 Apresentação de modificativo ao plano deRecuperação judicial.
recuperação, em atendimento à ordem desta Turma ao julgar recursos
de instrumento tirados contra a homologação do original, então
anulado. Deságio de 90% aos credores quirografários, que, apesar de
elevado, foi aprovado pela maioria em Assembleia Geral,
possivelmente em razão da redução do prazo de pagamento, de 15
(quinze) para 8 (oito) anos, além da opção de continuar fornecendo
produtos ou serviços à recuperanda e obter vantagens no recebimento
do crédito sujeito à moratória, em curto prazo e sem deságio. Prazo de
pagamento (oito anos), carência (vinte e quatro meses), correção
monetária pela TR e juros de 1% ao ano, de outro lado, que não se
mostram abusivos e não ultrapassam o limite do suportável, ainda
considerando que a maioria reputa condizente com seus interesses.
Questões econômicas do plano – inalteradas no aditivo -ademais, que
já foram submetidas à Corte no julgamento do plano original e que
restaram mantidas. Necessidade de se reforçar, na esteira da r.
decisão recorrida, que, no tocante à Classe II, excluída nos termos do
§ 3º do  da  o crédito não deve sofrer art. 45  Lei nº 11.101/2005,
qualquer alteração. Ordem de retificação do quadro de pagamentos de
fls. 5.608 da origem, que previu, ao credor com garantia real, deságio
de 90% e pagamento em 8 (oito) anos.

Atendimento à maioria das determinaçõesPlano modificado. 
contidas nos inúmeros recursos interpostos contra a homologação do
plano original. Ilustre magistrada de primeira instância que cuidou de
promover, na r. decisão recorrida, os decotes necessários para a
quase completa obediência ao comando emanado desta Corte nos
pretéritos recursos.

Plano modificado. Embora a i. magistradaRecuperação judicial. 
tenha determinado, na r. decisão recorrida, a exclusão das
disposições que, a despeito da ordem desta Corte, ainda impediam o
prosseguimento de ações contra coobrigados em geral, abrigando-os
sob os efeitos da recuperação judicial, é preciso estabelecer que a
vedação do prosseguimento de ações, execuções, protestos
extrajudiciais, penhoras e etc. só alcança o crédito sujeito à
recuperação judicial, então objeto da novação. Preservação, portanto,
do direito de ação dos credores extraconcursais da recuperanda.

 Classe trabalhista. Plano modificado que prevêRecuperação judicial.
a limitação do pagamento, na Classe I, a 150 (cento e cinquenta)
salários mínimos, classificado o remanescente como quirografário
(cláusula 7.1). Possibilidade de aplicação, também no âmbito das
recuperações judiciais, do limite de que trata o  da art. 83, inciso I,

 desde que conste expressamente do plano e queLei nº 11.101/2005,
haja aprovação da respectiva classe. Enunciado XIII do Grupo de
Câmaras Reservadas de Direito Empresarial desta Corte nesse
sentido. Ausência de ilegalidade.

 Plano modificado. Criação de subclasses deRecuperação judicial.
credores parceiros que não viola o princípio da isonomia, justamente
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porque os aderentes assumem o risco de continuar fornecendo
produtos e serviços à recuperanda e, em contrapartida, beneficiam-se
de condições melhores de pagamento do crédito concursal. Medida
que se coaduna com o princípio da preservação da empresa.
Necessidade, contudo, de garantir que todos os credores possam
optar por integrar a aludida subclasse, independente da natureza do
produto ou do serviço oferecido e a qualquer tempo, mostrando-se,
por isso, despropositado limitar a adesão à data da reunião de
credores. Ilegalidade das cláusulas 10.1 e 10.3; a primeira, porque
confere à recuperanda e ao respectivo credor definir a forma de
pagamento do crédito concursal; a segunda, porque autoriza
compensação entre créditos contemporâneos da recuperanda com
débitos concursais, a revelar, em ambas as hipóteses, violação ao
princípio da paridade entre credores. Manutenção, contudo, das regras
contidas na cláusula 10.2, por razoáveis, devendo-se acrescentar,
quanto às instituições financeiras, tal como ocorre com os
fornecedores em geral, que o valor do crédito novo deve ter
correspondência com a antecipação do concursal.

Recurso parcialmente provido, na parte que é conhecido, com
.correções do plano, inclusive de ofício

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Alega, em síntese, que o acórdão recorrido violou os artigos 35, I,
alíneas 'a' e 'f'; 50, I; 51, § 1º; e 58, e § 1º, da  bem como o caput  Lei nº 11.101/05,

 do Código de Processo Civil (e-STJ ).art. 1.022 Fl.166/185

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do recurso
(e-STJ Fl.229239).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
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 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nosCPC/2015,
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.899.000/SP,
 DJe de )21/8/2023,  23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete AREsp n. 1.907.401/SP,
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  29/8/2022)
.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Adiante, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se a impugnar a viabilidade de controle de legalidade promovida pela corte de
origem em relação ao plano de recuperação, não sustentando juridicamente a
impugnação específica a cada cláusula alterada ou expondo fundamentação
subsidiária apta a tal  finalidade.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.444.719/RS,
em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

Ademais, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação
de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior
Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdãoREsp n. 2.123.587/SC,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
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DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal, relativa à análise de 
cláusulas do plano de recuperação fiscal firmado e sua alteração pelo acórdão
recorrido, demanda a revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto,
não se mostra compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, relativa à
violação aos artigos 35, I, alíneas 'a' e 'f'; 50, I; 51, § 1º; e 58, e § 1º, da caput 
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 mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatórioLei nº 11.101/05,
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7
deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do
STJ."(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.151.760/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.250.305/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à violação aos
artigos 35, I, alíneas 'a' e 'f'; 50, I; 51, § 1º; e 58, e § 1º, da caput  Lei nº 11.101/05
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância
de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: "A jurisprudência das duas Turmas de
Direito Privado do STJ sedimentou que o juiz está autorizado a realizar o controle de
legalidade do plano de recuperação judicial, sem adentrar no aspecto da sua
viabilidade econômica, a qual constitui mérito da soberana vontade da assembleia
geral de credores." (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.660.195/PR,

  Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/4/2017,  10/4/2017.

De fato, "Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a 
recuperação judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art.
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58, caput, da , não lhe sendo dado se imiscuir no aspecto da Lei n. 11.101/2005)
viabilidade econômica da empresa, uma vez que tal questão é de exclusiva
apreciação assemblear." (  relator Ministro Luis FelipeREsp n. 1.359.311/SP,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de )  9/9/2014,  30/9/2014.

Destaca-se, ademais, o enunciado nº 44 da I Jornada de Direito
Comercial do Conselho da Justiça Federal: "A homologação de plano de
recuperação judicial aprovado pelos credores está sujeita ao controle judicial de
legalidade". 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a Súmula nº 83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.
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É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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